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Resumo

O presente estudo busca relacionar a Amazônia e a soberania brasileira, 

dentro do contexto hodierno de um sistema internacional multipolar 

ainda inconcluso. A imprescindibilidade do uso sustentável dos recur-

sos naturais que a região detém para o desenvolvimento nacional indica 

que o Brasil deve explorar os mesmos de forma sustentável, de modo a 

alavancar o progresso do país. Com a finalidade de realizar essa análi-

se, fez-se necessária a metodologia qualitativa, utilizando-se o caráter 

descritivo para compreender a relação entre a Amazônia e a soberania, 

de modo que também se fundamentou a presente pesquisa na revisão 

bibliográfica. Ao final, considerando-se o planejamento estratégico e 

o marco legal brasileiro, bem como sua posição soberana, foi possível 

compreender que garantir a soberania nacional dos países na região 

Pan-Amazônica e preservar a manutenção do desenvolvimento regio-

nal e nacional são condições inegociáveis para um progresso ecologica-

mente equilibrado com vistas à presente e às futuras gerações.

Abstract

The present study seeks to relate the Amazon and Brazilian sovereignty, 

within the current context of a multipolar international system that is 

still inconclusive. The indispensability of the sustainable use of the nat-

ural resources that the region holds for national development indicates 
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that Brazil must exploit them in a sustainable way, in order to leverage 

the country’s progress. In order to carry out this analysis, a qualitative 

methodology was necessary, using the descriptive character to under-

stand the relationship between the Amazon and sovereignty, so that the 

present research was also based on the literature review. In the end, con-

sidering the strategic planning and the Brazilian legal framework, as well 

as its sovereign position, it was possible to understand that guaranteeing 

the national sovereignty of the countries in the Pan-Amazon region and 

preserving the maintenance of regional and national development are 

non-negotiable conditions for an ecologically balanced progress with a 

view to the present and future generations.

Introdução

A Amazônia é uma das regiões mais emblemáticas do planeta. Dotada 

de rica biodiversidade e vasta extensão territorial que se estende 

por vários países amazônicos. Essa condição aponta para um papel cen-

tral representado pela região na geopolítica do sistema internacional. 

Da associação da crescente demanda global por recursos naturais e a 

distribuição irregular dos mesmos no planeta pode-se depreender que a 

região atrai a atenção e cobiça do mundo. 

Há que se pontuar que os países Pan-Amazônicos detêm uma po-

sição estratégica em razão da localização de seus territórios na região, 

de modo que podem se beneficiar e influenciar a política, a economia, 

o comércio, nos níveis regional e internacional. Desse modo, o presente 

texto analisa como a soberania nacional na Amazônia beneficia a cria-

ção de acordos com países da chamada Pan-Amazônia, o que pode levar 

a um realinhamento de alianças e ampliação da influência geopolítica 

dos países da referida área geográfica.

Assim, pode-se inferir pela centralidade da região, composta pelos 

países Pan-Amazônicos, que por meio de uma cooperação multilate-

ral podem contribuir para construção de um equilíbrio maior do sis-

tema internacional em processo de reordenamento de poder. A Pan-
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Amazônia possui importância econômica, geopolítica e ambiental e é 

a condição chave para que países sul-americanos, em especial o Brasil, 

possam realizar planejamentos estratégicos que beneficiem o desenvol-

vimento de suas nações.

O meio ambiente desempenha um papel fundamental no planeja-

mento estratégico de uma nação devido à sua influência transversal em 

diversas áreas-chave que afetam o desenvolvimento socioeconômico e 

a segurança do país. Acesso a recursos naturais é questão central para 

o desenvolvimento industrial, agrícola e energético, além de configurar 

fonte de divisas oriundas da exportação desses bens. O uso sustentá-

vel desses recursos é necessário para garantir o crescimento econômico 

contínuo e a segurança financeira da nação.

No entanto, a preservação da Amazônia tem sido foco de preocu-

pação, atitudes e pronunciamentos tanto das nações que a comparti-

lham, quanto de membros da comunidade internacional. A proteção e 

o desenvolvimento sustentável da região são fundamentais para garantir 

a soberania nacional dos países amazônicos e, ao mesmo tempo, para 

promover a cooperação regional na preservação dos recursos naturais e 

da exploração sustentável dos mesmos.

Assim, passa-se à análise do problema da pesquisa realizada: qual a 

relação entre a Amazônia e a soberania nacional, considerando os desa-

fios e as oportunidades que surgem nesse contexto?

Para tanto, inicialmente, é apresentada a Amazônia e sua situa-

ção; na sequência são tratadas questões da soberania; e ainda o meio 

ambiente, uma das dimensões do desenvolvimento sustentável. Como 

resultado, tem-se que a cooperação regional torna-se uma questão 

imprescindível na estratégia dos países Pan-Amazônicos para a manu-

tenção da soberania, princípio inviolável perante o reordenamento de 

poder mundial hodierno. Para além da cooperação regional, foi possível 

extrair que existe uma ligação umbilical entre a proteção ambiental da 

Amazônia e a preservação da soberania nacional na Pan-Amazônia a 

fim de que se tenha um desenvolvimento ecologicamente equilibrado, 

afastado de possíveis ingerências externas indesejáveis.
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Pan-Amazônia 

Localizada ao norte da América do Sul, a Pan-Amazônia é comparti-

lhada por nove países. Brasil, Peru, Colômbia, Venezuela, Equador, 

Bolívia, Suriname, Guiana são países detentores de parcelas territoriais 

dessa região, além da província ultramarina francesa da Guiana. Essa 

vasta floresta tropical associada à bacia hidrográfica do rio Amazonas 

contribui de forma relevante para a manutenção da estabilidade am-

biental e climática do planeta (PENNA FILHO, 2013, p. 94).

A complexidade e as semelhanças da região são relevantes como se 

pode verificar na citação abaixo:

Somando-se as duas abordagens identificadas, é possível identificar que 

o termo Pan-Amazônia é empregado em contextos que envolvem assun-

tos transcendentes aos limites dos Estados Nacionais, considerados como 

unidades políticas autônomas, mas que comungam de realidades geográ-

ficas semelhantes no âmbito da bacia hidrográfica do Rio Amazonas, ou 

na contiguidade da floresta equatorial amazônica, ou ainda nos aspectos 

culturais especialmente relacionados a tentativas de estabelecer identida-

des comuns das populações tradicionais. (LIMA, 2023, p. 16).

A Pan-Amazônia enfrenta uma série de desafios ambientais, in-

cluindo o desmatamento ilegal, a exploração de recursos naturais de 

forma não sustentável, e a poluição. Essas atividades muitas vezes são 

impulsionadas por fatores exógenos, como demanda global por com-

modities agrícolas, minerais e madeira (REZENDE; VARTULI, 2022, p. 102). 

A deficiência do sistema de fiscalização e a infraestrutura precária em 

algumas áreas também contribuem para a degradação ambiental, por 

não favorecerem as atividades fiscalizatórias para inibir as práticas pre-

datórias ao meio ambiente.

Ainda, é perceptível que a Amazônia é por si só, um vocábulo que 

atrai outros vocábulos de modo imediato, como explicado em outra 

oportunidade:
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O vocábulo Amazônia envolve outros termos conexos como: meio am-

biente, ecologia, índios, populações tradicionais, exploração econômica, 

soberania, escassez de recursos naturais, floresta, oxigênio, água, biodi-

versidade, preservação, desenvolvimento sustentável. Neste sentido, mais 

que o determinismo geográfico regional, as dimensões conceituais desses 

termos apontam para soluções complexas e abrangentes que devem ser 

concertadas de modo multilateral por todos os Estados nacionais do con-

domínio amazônico. (SANTOS; RIBAS, 2021, p. 7) 

O conjunto de florestas que compõem a Amazônia é interligado por 

uma rede hidrográfica extensa e formam um sistema único, no qual as 

chuvas são reguladas pela evapotranspiração das árvores, criando um 

fenômeno conhecido como “rios voadores” (REZENDE; VARTULI, 2022, p. 

103), que transportam a umidade para outras regiões do Brasil e países 

vizinhos. Assim se destaca o papel central da região nas condições cli-

máticas de toda a América do Sul.

Fearnside (2022, p. 32) aponta que o uso da terra e as alterações ao 

longo do tempo, na Amazônia, contribuem para as mudanças climáti-

cas globais de distintas formas. Isso porque a região possui um papel 

essencial na regulação climática global, uma vez que as florestas tro-

picais podem, por exemplo, atuar como sumidouros de carbono. Tais 

processos contribuem para mitigar os efeitos das mudanças climáticas e, 

portanto, podem colaborar para a preservação da Pan-Amazônia e para 

a estabilidade ambiental do planeta. 

 A cooperação regional é fundamental para o desenvolvimento de 

políticas públicas e ações integradas que garantam a conservação da 

Pan-Amazônia e promovam o desenvolvimento sustentável na região. 

Políticas públicas ambientais planejadas e executadas seguindo indica-

dores de resultados devem também estar num contexto de instrumentos 

como o zoneamento ambiental.

O meio ambiente tem sido uma preocupação mundial, considerando-se 

a crescente escassez de água, a poluição, a contínua demanda de recursos 
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naturais, o que indica a importância destes estudos em auxílio às políti-

cas públicas voltadas ao meio ambiente de forma geral, e em particular à 

Amazônia. (RIBAS; SANTOS, 2021, p. 144) 

Com o objetivo de alcançar maior interação entre os países ama-

zônicos, em 03 de julho de 1978, foi assinado o Tratado de Cooperação 

Amazônica (TCA). O conceito de Pan-Amazônia surgiu com o TCA, fruto 

das demandas internacionais que ditavam os novos temas das agendas 

dos Estados na década de 1970. O Tratado foi assinado pelos represen-

tantes da Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru e Suriname. 

A Venezuela, desconfiada dos interesses hegemônicos brasileiros, não o 

assinou. Depois de várias negociações o TCA entrou em vigor em 1980, 

quando finalmente a Venezuela ratificou-o e o depositou. Apenas a 

Guiana Francesa não o celebrou (ANTIQUERA, 2006, p. 84). Como já de-

fendido anteriormente o TCA foi concebido como instrumento de defesa 

ante as possíveis tentativas de ingerência:

A criação do Tratado de Cooperação Amazônica trazia no seu cerne a 

prevenção contra a cobiça que incide sobre a Amazônia. As condicionan-

tes geográficas são imperativas aos países condôminos da Pan-Amazônia, 

apontando o multilateralismo como eixo do destino amazônico. A diplo-

macia brasileira atenta a essas ameaças, que se forjava em discursos su-

bliminares relativizando a soberania do Brasil na Amazônia, promove a 

criação do TCA, se apoiando no multilateralismo amazônico. (SANTOS, 

2021, p. 51)

Em dezembro de 1998, na cidade de Caracas, por meio de um 

Protocolo de Emenda ao Tratado de Cooperação Amazônica foi estabe-

lecida a criação da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica 

(OTCA), com o intuito de fortalecer institucionalmente o TCA e dar-lhe 

personalidade internacional. Buscava-se dar continuidade ao ideal de 

cooperação regional em prol do respeito à soberania da Pan-Amazônia, 

ampliar o fortalecimento das relações internacionais entre os Estados 
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membros, bem como incrementar as propostas do Tratado. A OTCA é 

considerada o primeiro organismo internacional da região amazônica 

e sua criação coincide com o ideal de desenvolvimento institucional do 

TCA. 

A Organização do Tratado de Cooperação Amazônica desempe-

nha um papel importante na promoção da cooperação entre os países 

amazônicos, coordenando as atividades de proteção da biodiversidade, 

do uso sustentável dos recursos naturais e da promoção de políticas so-

cioambientais que beneficiem as populações locais.

Pode-se afirmar ainda que a OTCA surgiu como uma resposta às 

possíveis tentativas de intervenção estrangeira na Amazônia, reconhe-

cendo a necessidade de proteger e preservar o imenso patrimônio natu-

ral, social e cultural da região, bem como promover o desenvolvimento 

dos países Pan-Amazônicos, em harmonia com o meio ambiente, de 

forma multilateral, preservando a autonomia e soberania desses países.

A recente Cúpula de Belém, realizada em agosto de 2023, na cidade 

paraense do mesmo nome, destaca a relevância do viés multilateral no 

trato das questões amazônicas, enfatizando que os destinos amazônicos 

têm fórum específico para solucionar divergências e apontar medidas 

protetivas ao meio ambiente. 

Ignacy Sachs (2009, p. 300) defende o seu convencimento de que 

“é preciso ousar pensar o desenvolvimento da Amazônia numa escala 

compatível com a miséria social de seus habitantes e com o potencial da 

região”. Ainda, no mesmo sentido, o autor aponta que a ideia de trans-

formar a região em um mega reserva natural é inadmissível. 

Convém destacar que a realização de um planejamento estratégico 

coordenado na Amazônia em conjunto com outros países é central por 

várias razões interconectadas. Isso porque a Pan-Amazônia é uma re-

gião transnacional e uma coordenação multilateral entre os países, ten-

do o Brasil um papel natural de líder, é fundamental para gerenciar esses 

efeitos transfronteiriços e garantir que as ações realizadas em uma parte 

da Amazônia sejam compatíveis com os objetivos e as necessidades de 

outras partes dessa região.
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Soberania

Soberania, princípio fundamental da constituição de um Estado e es-

sencial nas relações internacionais, referindo-se à capacidade desse 

Estado exercer sua autoridade sobre seu território, povo e recursos na-

turais. Santos, Ribas e Konno (2023, p. 4) pontuam que a soberania é 

um tema complexo não limitado a uma área de estudo em razão de 

aspectos políticos e jurídicos amplos, sujeito a influências de regimes 

internacionais e questões sociais.

 No contexto da Amazônia, a soberania assume uma dimensão di-

ferenciada. Essa questão complexa envolve tanto o direito de cada nação 

amazônica de exercer controle sobre sua porção da floresta, quanto a 

necessidade de cooperação regional e multilateral para preservar a bio-

diversidade e a sustentabilidade da Amazônia como um todo.

Desse modo, explorar a relação entre a preservação da Amazônia e 

a soberania nacional dos países amazônicos e discutir os impactos dire-

tos e indiretos da conservação da região nas políticas internas e exter-

nas dos países, na economia, na segurança e nas relações internacionais 

é essencial. Também devem ser abordados os riscos que a degradação 

ambiental representa para a soberania, incluindo a pressão externa so-

bre a exploração dos recursos naturais e a possível instabilidade política 

advinda dessas pressões. 

As divergências entre órgãos da administração estatal brasileira no 

tocante à linha de pensamento a ser adotada na gestão da Amazônia são 

reveladoras do peso das influências alienígenas na gestão da região. O ex-

deputado Aldo Rebelo em entrevista de quatro de setembro de 2023 se 

refere à “agenda santuarista defendida por organizações financiadas pelo 

exterior” como um obstáculo aos interesses nacionais (REBELO, 2023).

Conforme já apontado, para a preservação, defesa e desenvolvimen-

to da Amazônia, a articulação com países vizinhos é uma necessidade:

A preservação, defesa e desenvolvimento da Amazônia exigem uma polí-

tica externa sólida, articulada com os vizinhos, e atenta às condicionantes 
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do contexto de uma ordem mundial em reconstrução. A condição multi-

lateral da Amazônia indica a cooperação regional como instrumento va-

lioso, visando afastar possíveis ingerências ou intervenções de qualquer 

natureza advindas de atores extrarregionais. A política ambiental brasilei-

ra em razão de sua solidez pode ser uma ponte importante na cooperação 

regional. (RIBAS; SANTOS, 2021, p. 154) 

A soberania nacional dos países Pan-Amazônicos sobre suas res-

pectivas porções territoriais é garantida pelo princípio do uti possidetis 

iuris, que estabelece a continuidade dos limites territoriais de uma anti-

ga colônia após sua independência. 

O Direito Internacional Ambiental desempenha um papel desta-

cado na busca por soluções conjuntas para a proteção da Amazônia. 

Acordos e tratados internacionais, como a Convenção sobre Diversidade 

Biológica e o Acordo de Paris, estabelecem diretrizes para a conservação 

da biodiversidade e a mitigação das mudanças climáticas, promovendo 

a cooperação entre os países amazônicos e a comunidade internacional, 

devendo ocorrer os devidos cuidados para evitar possível interferência 

na soberania dos países amazônicos.

Fiorillo (2022, p. 266) pontua que, sendo os recursos ambientais 

bens de uso comum do povo brasileiro, conforme previsto no art. 225 da 

Constituição da República Federativa do Brasil (CF), estes devem guar-

dar compatibilidade com um novo conceito de segurança nacional, di-

retamente ligado à soberania nacional (art. 1º, IV, da CF), independência 

nacional (art. 4º, I, da CF) e à defesa do próprio Estado Democrático de 

Direito (art. 1º, caput, da CF).

A proteção do meio ambiente na Amazônia é uma questão crucial 

para a soberania nacional, já que a degradação ambiental pode possibi-

litar o surgimento de disputas e conflitos territoriais. A exploração ilegal 

de recursos naturais e o desmatamento sem controle comprometeriam 

a exploração econômica sustentável no âmbito dos Estados amazônicos, 

podendo atrair a atenção de organismos internacionais e afetar a ima-

gem dos países Pan-Amazônicos no cenário global, propiciando mo-
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tivos para propostas de relativização da soberania estatal dos referidos 

países.

Nesse sentido, a jurisdição nacional e a cooperação regional mul-

tilateral tornam-se instrumentos fundamentais para a proteção da so-

berania e do meio ambiente na Amazônia. Os Estados amazônicos de-

vem fortalecer suas leis ambientais e as instituições responsáveis pela 

fiscalização e aplicação das normas, além de estabelecer mecanismos 

de diálogo e cooperação para a gestão sustentável dos recursos naturais 

da região. 

A expansão em direção à fronteira amazônica exige prudência e rigor no 

trato ambiental, dentro de um planejamento coordenado entre os diver-

sos entes da federação, em cooperação com os países vizinhos, asseguran-

do a floresta de pé e assim atendendo o princípio basilar da sustentabi-

lidade, objetivando o desenvolvimento sustentável do bioma Amazônia. 

(RIBAS; SANTOS, 2021, p. 152). 

O tema da soberania é tão relevante que a general Laura Richardson, 

comandante do Comando Sul dos Estados Unidos (SOUTHCOM), em 

entrevista concedida ao Center for Strategic and International Studies 

(CSIS) destacou que:

São países soberanos e respeitamos isso absolutamente. Eles tomam suas 

próprias decisões, mas tento ter sempre a certeza de que têm todos os fa-

tos. Porque às vezes não são apresentados todos os fatos (LOOKING SOUTH. 

Center for Strategic and International Studies, 2023, Tradução livre).1

Por meio de acordos e projetos conjuntos, os países amazônicos 

podem obter suporte técnico e financeiro para implementar medidas 

1 They are sovereign countries, and we respect that absolutely. They make their own 
decisions, but I always try to make sure that they have all the facts. Because they 
aren’t sometimes presented all the facts.
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efetivas de conservação e desenvolvimento sustentável. Em conclusão 

parcial, a Amazônia e a soberania nacional são questões interconecta-

das que requerem abordagens jurídicas e políticas eficazes, em favor de 

suas populações.

Meio ambiente

Nesta seção, são apresentados os aspectos inerentes à conservação da 

Amazônia e de desenvolvimento sustentável. A preservação e ex-

ploração sustentável dos inúmeros recursos naturais da Amazônia são 

questões complexas e desafiadoras, que requerem esforços coordenados 

e contínuos para fazer face aos múltiplos óbices que a região enfrenta.

Apesar dos desafios, a Amazônia também oferece oportunidades 

significativas para a cooperação regional na preservação da floresta e no 

desenvolvimento sustentável. A criação de mecanismos de cooperação 

e diálogo entre os países amazônicos pode fortalecer a capacidade de 

resposta conjunta aos problemas ambientais e estimular a troca de co-

nhecimento e tecnologia.

Contudo, para enfrentar os desafios complexos da conservação da 

Amazônia e do desenvolvimento sustentável, é necessária uma aborda-

gem multidisciplinar e integrada. A colaboração entre governos, socie-

dade civil, setor privado e comunidade científica é fundamental para 

desenvolver soluções efetivas e sustentáveis que protejam o meio am-

biente e fortaleçam a soberania nacional.

Sachs (2008, p. 61) relata que:

A enorme diversidade das configurações socioeconômicas e culturais, 

bem como das dotações de recursos que prevalecem em diferentes micro 

e mesorregiões, excluem a aplicação generalizada de estratégias uniformes 

de desenvolvimento. Para serem eficazes, essas estratégias devem dar res-

postas aos problemas mais pungentes e às aspirações de cada comunida-

de, superar os gargalos que obstruem a utilização de recursos potenciais e 

ociosos e liberar as energias sociais e a imaginação. 
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Do que expõe Sachs pode-se inferir que a exploração sustentável 

da Pan-Amazônia é uma ferramenta diferenciada para atender as ne-

cessidades das populações amazônidas, promovendo o desenvolvimen-

to econômico e social, além de contribuir de forma significativa para 

reduzir as desigualdades sociais e desequilíbrios regionais internos dos 

países da região. A preservação da Amazônia é um imperativo moral e 

ético, mas também uma questão de interesse estratégico para os países 

amazônicos quando se trata de desenvolver a região de forma susten-

tável. A rica biodiversidade, o papel na regulação climática global e a 

importância econômica, cultural e histórica da Amazônia tornam-na 

um tesouro inestimável que deve ser protegido e gerido com responsa-

bilidade (PENNA FILHO, 2013, p. 99). 

Contudo, não há que se defender uma reserva intocável, mas sim a 

implementação de estratégias de conservação e desenvolvimento sus-

tentável na Amazônia, essenciais para garantir a perpetuação desse pa-

trimônio natural e para promover o desenvolvimento econômico sobe-

rano dos países amazônicos no cenário internacional. 

Em estudo analítico comemorativo dos 40 anos de vigência da 

Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 6.938/81) ficou evidenciada 

a atuação do Brasil no cenário nacional e destacado, e reconhecido, pa-

pel em âmbito internacional cuja “Trajetória da política ambiental de-

monstra grandes avanços no estabelecimento de marcos legais, como 

também na estruturação institucional.” (RIBAS; SANTOS, 2021, p. 140). 

Nesse contexto merece destaque a Carta de Diretrizes em Direito 

Ambiental, na V Conferência de Direito Ambiental, do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (2021):

(...) é fundamental reafirmar que todo Estado tem, e deve exercer livre-

mente, a soberania plena e permanente sobre todas as suas riquezas, re-

cursos naturais e atividade econômica. A Floresta amazônica Brasileira, 

a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense, a Zona 

Costeira, enfim todos os nossos biomas são patrimônio nacional e, por-

tanto patrimônio do povo brasileiro. (com destaque no original)
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A complexidade da Amazônia representa um desafio significativo, 

evidenciando a importância de o estado assumir um papel principal 

na criação de condições favoráveis para o estabelecimento da iniciativa 

privada na região, conforme estipulado pelo artigo 174 da Constituição 

Federal do Brasil:

O desafio de garantir a soberania e a integridade da região se decompõe 

em vigilância, monitoramento e defesa, mas também enfrentar a integra-

ção e atendimento às comunidades locais. O Estado brasileiro controla 

estrategicamente a região, promovendo o desenvolvimento sustentável, a 

mobilidade e a segurança da região. (SANTOS; RIBAS, 2020, p. 646)

A busca por soluções sustentáveis e integradas é a chave para alcan-

çar um futuro próspero e equilibrado para a Amazônia e suas popula-

ções, em consonância com o ordenamento brasileiro e a justiça ambien-

tal, a partir de um justo equilíbrio entre as exigências econômicas e as 

medidas protetivas do meio ambiente. 

Sendo os bens ambientais, bens de uso difuso (não são públicos, 

nem particulares), mas de uso comum do povo e essenciais à sua quali-

dade sadia de vida, seu uso está autorizado pela CF, visando à sua trans-

formação em produtos ou serviços, da forma condicionada pelos prin-

cípios fundamentais constitucionais (arts 1º a 4º da CF) e nas dimensões 

econômica, social, ambiental, cultural.

Considerações finais

A problemática da pesquisa foi a de analisar a Amazônia e a sobe-

rania nacional, considerando os desafios e as oportunidades que 

surgem nesse contexto. Os objetivos foram cumpridos na medida em 

que se analisou a Amazônia, a soberania e a questão do Meio Ambiente.

A proteção da Amazônia, sua exploração de modo sustentável e a 

garantia da soberania nacional dos países da Pan-Amazônia são desa-

fios interconectados e de grande relevância global. A preservação da flo-
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resta tropical é essencial para a manutenção do equilíbrio ambiental e 

climático, especialmente para as populações locais.

A cooperação multilateral no âmbito regional é uma ferramen-

ta estratégica fundamental para enfrentar os desafios ambientais e as 

pressões externas que ameaçam a Amazônia. Necessário se torna que 

os países Pan-Amazônicos trabalhem em conjunto, compartilhando co-

nhecimentos, recursos e responsabilidades na busca por soluções sus-

tentáveis, por meio de políticas eficazes, em favor de suas populações.

Somente por meio da cooperação e do compromisso conjunto en-

tre os países amazônicos será possível garantir um futuro sustentável 

para essa região natural e única no mundo. São metas intrinsecamente 

ligadas a proteção da Amazônia e a preservação da soberania nacional 

na Pan-Amazônia. 

O Brasil vem desenvolvendo um arcabouço jurídico ambiental re-

levante que normatiza as atividades produtivas desde longo tempo. Esse 

arcabouço vem sendo atualizado, tornando-se referência especial na 

temática ambiental para diversos países. O amparo legal das ativida-

des fiscalizatórias, com escopo na legislação, tem caráter preventivo e 

vem sendo inserido nos planejamentos estatais e privados, contribuindo 

para a preservação ambiental na Amazônia. 

Contudo, há que se incumbir o Estado, e também a sociedade, de 

atenção para com a soberania nacional, mantendo-se sob o radar do 

interesse nacional as situações ou temáticas passíveis de interferência 

internacional para a prevenção de uma possível tentativa de ingerência 

indesejável sobre os países amazônicos. 

Propostas de internacionalização da Amazônia, advindas da cobi-

ça internacional, não podem ser tratadas como mera ilusão ou retórica 

sem fundamento, mas com o rigor que uma pátria livre deve responder 

em um sistema internacional caracterizado pelo reordenamento do po-

der. Deve existir uma compreensão profunda sobre os riscos de que tais 

propostas e possíveis intervenções representam à autodeterminação, in-

dependência e soberania dos países amazônicos, a fim de que possam 

ser repelidas com rigor e de forma tempestiva.
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Outro ponto essencial a ser destacado é sobre a necessidade de um 

desenvolvimento ecologicamente equilibrado na Pan-Amazônia, que 

seja um ponto de equilíbrio entre a preservação do meio ambiente e a 

manutenção da soberania nacional.

Qualquer abordagem de desenvolvimento que não leve em conside-

ração a preservação do meio ambiente e a sustentabilidade dos recursos 

pode se constituir em ameaça ao ecossistema local, podendo compro-

meter o desenvolvimento economicamente viável do Brasil, e fragilizar 

a posição soberana brasileira no cenário internacional.

A discussão sobre Amazônia e soberania merece continuada pes-

quisa e discussão para maior contribuição a alguns instrumentos, como 

o zoneamento ambiental, no contexto da Política Nacional do Meio 

Ambiente. Visando, sobretudo, a implantação de planos, execução de 

projetos e atividades públicas e privadas, ou em parceria, com o estabe-

lecimento de indicadores de monitoramento e a partir de abordagens 

pluralistas, aprimorando a participação da comunidade local.
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